
Resgate de títulos tem de ser, 
imediato, afirma parlamentar 
Presidente de comissão 
argumenta que papéis 

não podem ser 
vendidos com deságio 

BRASÍLIA — O presidente da 
Comissão de Assuntos Eco-
nõmicos (CAE) do Senado, 

Gilberto Miranda (PMDB-AM), 
disse ontem que os títulos emiti-
dos por Santa Catarina, no valor 
de R$ 552,15 milhões, devem ser 
imediatamente resgatados. "A Re-
solução 69/95 do Senado estabele-
ce que, quando os recursos arreca-
dados por esse tipo de título não 
forem utilizados para o pagamen-
to de precatórios judicia-1~–  
co Central deve obrigar o governo 
do Estado a resgatá-los em 24 ho-
ras. Miranda infor-
mou que já tinha 
telefonado para os 
funcionários do BC ,, 
para fazer essa ob- 
servação. 

Na opinião do 
presidente da CAE, 
os títulos não po-
deriam ser vendi-
dos no mercado  

ram com um deságio de R$ 79 mi-
lhões, se comprarem de volta te-
rão que fazer pelo valor de face e, 
então, o prejuízo será realizado". 

O senador Vilson Kleinubing 
(PFL-SC) apresentou, na última 
quarta-feira, um projeto de resolu-
ção que suspende, por 90 dias, a 
Resolução 75, que autorizou o go-
verno de Santa Catarina a emitir 
títulos no valor de R$ 552,15 mi-
lhões. Nesse prazo, o governador 
Paulo Afonso Vieira seria obrigado 
a comprovar, no Banco Central, 
que os recursos arrecadados com 
os títulos seriam utilizados para o 
pagamento dos precatórios —
despesas decorrentes de senten-

--vas judiciais. 
A comprovação dos precatórios 

é o principal problema da emissão 
dos títulos de San- 
ta Catarina. A rela- 
ção que foi encami- 
nhada ao Senado, 
anexada ao pedido 
de emissão de títu- 
los, contém preca- 
tórios com datas 
de 1990,      1991,      
1992, 1993, 1994 e 
até de 1995. Os se- 
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com deságio. "Os 
valores solicitados pelo governo 
de Santa Catarina deveriam ser 
utilizados integralmente para pa-
gar os precatórios", explicou. "Co-
mo houve um deságio de R$ 79 mi-
lhões, os recursos não foram usa-
dos para os precatórios e, portan-
to, os títulos precisam ser resgata-
dos", argumentou. 

Valor de face — O senador Espe-
ridião Amin (PPB-SC), outro inte-
grante da CAE, disse ontem que o 
resgate dos títulos emitidos na úl-
tima quinzena de outubro vai dar 
prejuízo para os cofres públicos de 
Santa Catarina. "Como eles vende- 

nadores descon-
fiam que esses precatórios não es-
tão cobertos pelo artigo 33 das 
Disposições Transitórias da Cons-
tituição, que manda pagar os pre-
catórios transitados em julgado e 
não pagos até 1988. 

Gilberto Miranda disse que con-
versou com o governador Paulo 
Afonso Vieira, de quem recebeu a 
informação de que as datas recen-
tes dos precatórios resultam de 
uma renumeração em processos 
antigos, feita pela Justiça de Santa 
Catarina. "Pedi que o governador 
encaminhe essa explicação, por 
escrito para a Comissão de Assun-
tos Econõmicos", disse. (R.O.) 


